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m dos mais condenáveis 
• vícios de nosso golverno 

é tentar regulamentar 
setores que, até prova eni con-
trário, funcionam perfeita-
mente sem interferências ofi-
ciais. Muitas vezes, à guisa de 
favorecer segmentos da popu-
lação, os governantes acabam 
tomando medidas demágógi-
cas que resultam por prejudi-
car aqueles a quem preten-
diam beneficiar. 

É o que acontece atualmente 
na área da saúde privada, ati-
vidade ameaçada de entrar em 
colapso, diante do açodámen-
to estatal. Essa é uma petspec-
tiva assustadora para o em-
presariado que, por meio dos 
planos de saúde, oferece aten-
dimento médico a milhões de 
funcionários. 

Este enorme grupo dpes-
soas estará desamparado se o 
presidente da República assi-
nar unz projeto de decreto a ele 
encaminhado pelo Ministério 
da Saúde.. Em linhas ger,a is, a 
proPosta estabelece o controle 
do Conselho Federal de Medici-
na, entidade de classe, ;sobre 
as empresas de 'medicina de 
grupo, seguro-saúde e coOpera- 

.," tivaS de trabalho médico, Além 
disso, praticamente elimina as 
diferenças de planos, tornan-
do obrigatório um atendimen-
to quase integral, em quálquer 
tipo de 'contrato. 

'  Com relação ao primeiro as- 
. pecto, gostaria apenas de co- 

mentar que, muitas vezes, os 
conselhos de profissionais de-
turpam e exorbitam suas fun-
ções previstas em lei. Na Pa-
nex, já tivemos problemas se-
melhantes com os conselhos 
nacionais e regionais de enge-
nharia. 

Mas é o segundo aspecto que 
mais nos preocupa, pois terá 
efeitos imediatos. O projeto ig-
nora a livre opção de contratar 
e desconsidera um fator básico 
em qualquer tipo de contrato 
firmado entre pres-
tador de serviço e 
usuário, que é a re-
lação custo/benefí-
cio. 

Devemos ainda 
lembrar que a obri-
gação legal de pres-
tar assistência mé-
dica é do governo. 
As empresas a ofere-
cem como um benefício, dada a 
precariedade dos serviços do 
governo. Quem é empresário e 
precisa encontrar a melhor al-
ternativa de benefícios para 
seus funcionários sabe exata-
mente o que isso significa. 

O mecanismo é simples: en-
tre os vários planos oferecidos 
pela assistência médica priva-
da, busca-se aquele que me-
lhor vai atender às necessida-
des de seu pessoal, a um custo 
aceitável. Cada serviço presta-
do, tem um custo e arcar com 
ele vai depender da capacida-
de financeira da empresa. Ao 
mesmo tempo, quem não esti-
ver satisfeito com o plano que 

tem, pode contratar outro. Isso 
se chama liberdade de merca-
do, um princípio básico em 
qualquer economia. 

Ora, a aprovação do projeto 
do Ministério .da Saúde irá 
simplesmente pisotear esta li-
berdade. Desaparecem as dife-
renças entre os planos e, utopi-
camente, todos os usuários te-
rão uma cobertura de amplitu-
de quase ilimitada. 

Porém, a realidade é outra: 
a maior parte das empresas 

não poderá contra-
tar um serviço des-
ta envergadura. 
Por ser inviável, o 
decreto irá se tor-
nar mais uma de 
nossas leis desa-
creditadas e des-
cumpridas. 

O alerta é sim- 
ples e fácil de ser 

entendido entre aqueles que 
mantêm uma visão realista 
dessa questão. Infelizmente, 
nós não vivemos de ideais. 
Não existe nada gratuito numa 
economia de mercado ou mes-
mo estatizada. Um plano de 
saúde contratado deve ser, a 
princípio, um benefício com-
plementar. O plano completo é 
apenas uma opção a mais, pe-
la qual paga-se um preço 
maior. Esta franqueza, com a 
qual procuro afastar a viabili-
dade deste projeto, certamente 
choca aqueles que criticam o 
lucro na área da saúde e pre-
gam uma certa "moralidade" 
no setor. 

De fato, é desumano não tra-
tar de casos de AIDS, meningi-
te e outras doenças graves por 
cláusulas contratuais. ,Em 
muitos casos, as restrições pre-
cisam realmente diminuir ou 
acabar. A solução, porém, não 
pode vir por decreto. 

Radicalizar e inviabilizar 
os planos privados é um g;:an-
de erro, 'mesmo porque sabe-
mos que o governo não ,tem 
condições de responsabilizar-
se pela saúde de todos os brasi-
leiros. 

A própria existência destes 
planos desonera o Estado de 
parte de suas obrigações.: Por 
isso, é preciso envolver os seg-
mentos oficiais e supletivos 
numa discussão realmente 
aberta, de ambas as partes. 

Precisamos combater as for-
mas irresponsáveis de legis-
lar, que se apóiam perigosa-
mente na demagogia. Infeliz-
mente, o Estado brasileiro ain-
da sente-se à vontade para di-
tar normas e controlar as-em-
presas, ferindo a liberdade de 
mercado e prejudicando, mui-
tas vezes, atividades essen-
ciais ao bem-estar da popula-
ção, como é o caso de saúde. 

O que se torna necessário, 
portanto, é esquecer as utopiás 
e encontrar, por meio do diálo-
go, uma solução mais adequa-
da para esta importanteques-
tão. 
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Açoda mento 
do go verno 
pode acabar 
prejud irando 
os que queria 

ben eficiar 


